
Art. 2° Aprovar a Proposta Pedagógica da instituição educacional, incluindo a matriz 
curricular que constitui anexo único do citado parecer.
Art. 3° Aprovar o Regimento Escolar da instituição educacional.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA

PORTARIA Nº 151, DE 26 DE JUNHO DE 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 182, inciso XVIII do Regimento Interno desta 
Pasta, aprovado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o 
disposto no Parecer nº 51/2020-CEDF, de 23 de junho de 2020, do Conselho de 
Educação do Distrito Federal, aprovado em Sessão Plenária de igual data, e, ainda, o que 
consta no Processo n° 00080-00188046/2019-71. resolve:
Art. 1º Autorizar a adesão ao curso técnico de nível médio de Técnico em Manutenção e 
Suporte em Informática, eixo tecnológico Informação e Comunicação, do banco de 
cursos técnicos de nível médio aprovados da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, do Centro Educacional Stella dos Cherubins Guimarães Trois, 
instituição educacional da rede pública de ensino do Distrito Federal, vinculada à 
Coordenação Regional de Ensino de Planaltina, situada na Rua Hugo Lobo, Quadra 97, 
Área Especial S/N, Setor Sul, Planaltina – Distrito Federal, mantida pela Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal, situada no SBN Quadra 2, Bloco C, Edifício 
Phenícia, Brasília – Distrito Federal.
Art. 2° Determinar à instituição educacional que proceda a inclusão do curso em 
referência no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica – 
SISTEC, para fins de validade nacional.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA

PORTARIA Nº 158, DE 10 DE JULHO DE 2020
Aprova os calendários escolares reorganizados para o ano letivo de 2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei 
Orgânica do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º Aprovar os seguintes calendários escolares reorganizados para o ano letivo de 
2020, em função das medidas adotadas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, conforme Processo 
SEI 00080-00081241/2020-13:
Calendário Escolar Anual da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal;
Calendário Escolar Semestral da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal;
Calendário para os Centros Interescolares de Línguas;
Calendário Escolar Anual para as Instituições Educacionais Parceiras e Centros de 
Educação da Primeira Infância.
Art. 2º Determinar a todas as Coordenações Regionais de Ensino que promovam ampla 
divulgação dos Calendários Escolares reorganizados referentes ao ano letivo de 2020.
Art. 3º Todas as orientações para escrituração serão dadas em Manual elaborado pela 
Diretoria de Supervisão Institucional e Normas de Ensino (DINE).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEANDRO CRUZ FRÓES DA SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 145, DE 09 DE JULHO DE 2020

Altera a redação dos artigos 46, 47, 50, 51, 52, 54, 57 e 67 da Portaria – SEEDF nº 210, 
de 19 de junho de 2019, que alterou os artigos 41 a 67 da Portaria – SEEDF nº 259, de 15 
de outubro de 2013, que trata do afastamento remunerado para estudos dos servidores da 
Carreira Magistério Público da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, e 
dá outras providências.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista no Art. 13, da 
Portaria 314, de 10 de setembro de 2019, alterada pela Portaria nº 321, de 25 de setembro 
de 2019, resolve:

Art. 1º Alterar a redação dos artigos 46, 47, 50, 51, 52, 54, 57 e 67 da Portaria – SEEDF 
nº 210, de 19 de junho de 2019, que alterou os artigos 41 a 67 da Portaria – SEEDF nº 
259, de 15 de outubro de 2013, que trata do afastamento remunerado para estudos dos 
servidores da Carreira Magistério Público da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, os quais passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 46. ..................................................................................................................................

................................................................................................................................................

II - estar inscrito, admitido ou matriculado em curso oferecido por IES credenciada e 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), para cursos realizados no Brasil, e por 
órgão competente do país, para cursos realizados fora do Brasil, até o último dia do 
período de interposição de recurso, conforme cronograma divulgado em edital; (NR)

III - estar inscrito, admitido ou matriculado em programa de pós-graduação compatível 
com a habilitação ou a área de atuação do servidor ou com as temáticas previstas no art. 
45, a ser avaliado pela Comissão de afastamento remunerado para estudos, até o último 
dia do período de interposição de recurso, conforme cronograma divulgado em edital; 
(NR)
................................................................................................................................................

VIII - inscrever-se no processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, 
considerando o cronograma divulgado em edital; (NR)

................................................................................................................................................

Art. 47. ...................................................................................................................................

III - estiver afastado por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro;

IV - estiver afastado para tratar de interesse particular;

V - estiver respondendo a Processo Administrativo Disciplinar instaurado.

Parágrafo único. O servidor deverá requerer à Subsecretaria de Gestão de Pessoas 
(SUGEP) da SEEDF declaração que comprove não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos incisos I a IV e à Corregedoria da SEEDF declaração que comprove não se enquadrar 
na hipótese prevista no inciso V. (NR)

Art. 50. ...................................................................................................................................

................................................................................................................................................

V - abono de ponto de 5 (cinco) dias referente ao último ano aquisitivo do período de 
afastamento.

Art. 51. ...................................................................................................................................

I - solicitar exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função gratificada em que 
porventura esteja investido, no ato de publicação de seu afastamento remunerado para 
estudos no DODF ou, ainda, solicitar retorno ao seu órgão de origem, mediante revogação 
da cessão ou disposição, possibilitada nova cessão ou disposição quando do retorno do 
afastamento, desde que para desempenhar as mesmas atribuições do cargo efetivo; (NR)

................................................................................................................................................

XI - apresentar à EAPE, no prazo máximo de 6 (seis) meses após o retorno às atividades 
laborais, título ou grau obtido com o curso que justificou o seu afastamento remunerado 
para estudos e cópia do trabalho final, conforme o curso, para fins de análise referente à 
relação do projeto apresentado na solicitação de afastamento remunerado para estudos; 
(NR)

................................................................................................................................................

XV – apresentar justificativa à EAPE caso os prazos referentes aos incisos XI e XII deste 
artigo não sejam cumpridos, para fins de análise e de eventual definição de novo prazo.

XVI – incluir, entre os elementos pré-textuais do trabalho final, resumo em língua 
portuguesa, quando o trabalho for, originalmente, escrito em língua estrangeira;

XVII – apresentar à Comissão de Afastamento Remunerado para Estudos comprovante 
oficial de marcação de defesa ou documento equivalente da IES;

XVIII – apresentar à Comissão de Afastamento Remunerado para Estudos ata de defesa 
ou documento equivalente de apresentação do trabalho final até 5 dias úteis após a defesa 
ou apresentação do trabalho final;

XIX – retomar suas funções laborais até 30 dias após a defesa ou apresentação do trabalho 
final, observado o prazo máximo autorizado para o afastamento remunerado para estudos.

Art. 52. ...................................................................................................................................

Art. 52-A. Em caso de suspensão decorrente das licenças previstas nos incisos II, VIII, IX 
e X do art. 130 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, o período de 
afastamento suspenso poderá ser usufruído no período consecutivo ao término do 
afastamento autorizado, mediante requerimento a ser avaliado pela Comissão de 
Afastamento Remunerado para Estudos, caso o servidor não tenha concluído o curso.

...............................................................................................................................................

Art. 54. A prorrogação de que trata o art. 53 desta Portaria deverá ser solicitada junto à 
EAPE com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do afastamento, salvo 
na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, para fins de análise pela 
Comissão de afastamento remunerado para estudos. (NR)

...............................................................................................................................................

Art. 57. ...................................................................................................................................

I - proporcional, em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para 
tratar de interesse particular, vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável ou 
afastamento para servir a outro órgão ou entidade fora do complexo administrativo do 
Distrito Federal, antes de decorrido período igual ao do afastamento; (NR)

...............................................................................................................................................

Art. 67. O afastamento remunerado para estudos, em nível de mestrado, será no máximo 
de 2 (dois) anos e, em nível de doutorado ou pós-doutorado, no máximo de 4 (quatro) 
anos. (NR)"
Art. 2º Casos omissos serão analisados pela Comissão de afastamento remunerado para 
estudos, pela autoridade máxima da EAPE e, em última instância, pelo Secretário de 
Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 3º Fica revogada a Portaria – SEEDF nº 439, de 04 de dezembro de 2019.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA

PORTARIA Nº 148, DE 09 DE JULHO DE 2020
Altera a redação dos artigos 6º, 7º, 10, 11, 12, 14, 17, 26 e 27 da Portaria – SEEDF nº 
211, de 19 de junho de 2019, que trata do afastamento remunerado para estudos dos 
servidores da Carreira Assistência à Educação da Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal, e dá outras providências.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
DO DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência prevista no Art. 13, da 
Portaria 314, de 10 de setembro de 2019, alterada pela Portaria nº 321, de 25 de 
setembro de 2019, resolve:
Art. 1º Alterar a redação dos artigos 6º, 7º, 10, 11, 12, 14, 17, 26 e 27 da Portaria – 
SEEDF nº 211, de 19 de junho de 2019, que trata do afastamento remunerado para
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estudos dos servidores da Carreira Assistência à Educação da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal, os quais passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ....................................................................................................................................

................................................................................................................................................

II - estar inscrito, admitido ou matriculado em curso oferecido por IES credenciada e 
reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), para cursos realizados no Brasil, e por 
órgão competente do país, para cursos realizados fora do Brasil, até o último dia do 
período de interposição de recurso, conforme cronograma divulgado em edital; (NR)

III - estar inscrito, admitido ou matriculado em programa de pós-graduação compatível 
com a habilitação ou a área de atuação do servidor, a ser avaliado pela Comissão de 
afastamento remunerado para estudos, até o último dia do período de interposição de 
recurso, conforme cronograma divulgado em edital; (NR)

VIII - inscrever-se no processo seletivo de afastamento remunerado para estudos, 
considerando o cronograma divulgado em edital; (NR)

Art. 7º .....................................................................................................................................

................................................................................................................................................

III - estiver afastado por motivo de afastamento de cônjuge ou companheiro;

IV - estiver afastado para tratar de interesse particular;

V - estiver respondendo a Processo Administrativo Disciplinar instaurado.

Parágrafo único. O servidor deverá requerer à Subsecretaria de Gestão de Pessoas 
(SUGEP) da SEEDF declaração que comprove não se enquadrar nas hipóteses previstas 
nos incisos I a IV e à Corregedoria da SEEDF declaração que comprove não se enquadrar 
na hipótese prevista no inciso V. (NR)

Art. 10. ...................................................................................................................................

................................................................................................................................................

V - abono de ponto de 5 (cinco) dias referente ao período aquisitivo do último ano 
afastado.

Art. 11. ...................................................................................................................................

I - solicitar exoneração do cargo em comissão ou dispensa da função gratificada em que 
porventura esteja investido, no ato de publicação de seu afastamento remunerado para 
estudos no DODF ou, ainda, solicitar retorno ao seu órgão de origem, mediante 
revogação da cessão ou disposição, possibilitada nova cessão ou disposição quando do 
retorno do afastamento, desde que para desempenhar as mesmas atribuições do cargo 
efetivo; (NR)

................................................................................................................................................

XI - apresentar à EAPE, no prazo máximo de 6 (seis) meses após o retorno às atividades 
laborais, título ou grau obtido com o curso que justificou o seu afastamento remunerado 
para estudos e cópia do trabalho final, conforme o curso, para fins de análise referente à 
relação do projeto apresentado na solicitação de afastamento remunerado para estudos; 
(NR)

................................................................................................................................................

XV – apresentar justificativa à EAPE caso os prazos referentes aos incisos XI e XII deste 
artigo não sejam cumpridos, para fins de análise e de eventual definição de novo prazo.

XVI – incluir, entre os elementos pré-textuais do trabalho final, resumo em língua 
portuguesa, quando o trabalho for, originalmente, escrito em língua estrangeira;

XVII – apresentar à Comissão de Afastamento Remunerado para Estudos comprovante 
oficial de marcação de defesa ou documento equivalente da IES;

XVIII – apresentar à Comissão de Afastamento Remunerado para Estudos ata de defesa 
ou documento equivalente de apresentação do trabalho final até 5 dias úteis após a defesa 
ou apresentação do trabalho final;

XIX – retomar suas funções laborais até 30 dias após a defesa ou apresentação do 
trabalho final, observado o prazo máximo autorizado para o afastamento remunerado para 
estudos.
Art. 12. ...................................................................................................................................
................................................................................................................................................
Art. 12-A. Em caso de suspensão decorrente das licenças previstas nos incisos II, VIII, IX 
e X do art. 130 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, o período de 
afastamento suspenso poderá ser usufruído no período consecutivo ao término do 
afastamento autorizado, mediante requerimento a ser avaliado pela Comissão de 
Afastamento Remunerado para Estudos, caso o servidor não tenha concluído o curso.
Art. 14. A prorrogação de que trata o art. 13 desta Portaria deverá ser solicitada junto à 
EAPE com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do término do afastamento, salvo 
na hipótese comprovada de força maior ou de caso fortuito, para fins de análise pela 
Comissão de afastamento remunerado para estudos. (NR)
Art. 17. ...................................................................................................................................
I - proporcional, em caso de exoneração, demissão, aposentadoria voluntária, licença para 
tratar de interesse particular, vacância em razão de posse em outro cargo inacumulável ou 
afastamento para servir a outro órgão ou entidade fora do complexo administrativo do 
Distrito Federal, antes de decorrido período igual ao do afastamento; (NR)
Art. 26. O afastamento remunerado para estudos, em nível de especialização, será no 
máximo de 1 (um) ano e meio; em nível de mestrado, será no máximo de 2 (dois) anos e, 
em nível de doutorado ou pós-doutorado, no máximo de 4 (quatro) anos. (NR)
Art. 27. Casos omissos serão analisados pela Comissão de afastamento remunerado para 
estudos, pela autoridade máxima da EAPE e, em última instância, pelo Secretário de 
Estado de Educação do Distrito Federal. (NR)”
Art. 2º Fica revogada a Portaria – SEEDF nº 440, de 04 de dezembro de 2019.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA

PORTARIA Nº 149, DE 25 DE JUNHO DE 2020
Torna público, para o exercício de 2020, despesa de custeio no âmbito do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, 
de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:
Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 818.300,00 (oitocentos e 
dezoito mil e trezentos reais) , em despesa de custeio no âmbito do Programa de 
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado 
diretamente à Coordenação Regional de Ensino do Núcleo Bandeirante.
Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar 
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0189, conforme Ofício nº 7798 
constante no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo como 
Natureza de Despesa 335043, e será distribuído conforme o valor descrito no anexo único, 
tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares vinculadas à 
Coordenação Regional de Ensino.
Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso, 
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação 
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:
I - Portaria que descentralizou o recurso;
II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que 
seja regulamentado modelo próprio.
Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como 
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas 
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais 
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o 
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro 
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas 
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação 
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à 
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao 
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no 
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a 
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1
CRE NÚCLEO 
BANDEIRANTE

R$ 0,00 RS 818.300,00 R$ 818.300,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 818.300,00 R$ 818.300,00

PORTARIA N°156, DE 07 DE JULHO DE 2020
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO 
DISTRITO FEDERAL, por delegação de competência, conforme Portaria nº 314, de 10 
de setembro de 2019, artigo 13, inciso II, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, 
de 18 de dezembro de 2017, resolve:
Art. 1º Alterar o endereço do Centro Interescolar de Línguas 01 de Planaltina que passa a 
funcionar no SETOR EDUCACIONAL, LOTE C, Praça do Estudante, Planaltina, Distrito 
Federal, CEP: 73310-154, a partir de julho de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data da sua publicação.

FÁBIO FERREIRA DESOUSA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

 
ORDEM DE SERVIÇO Nº 118, DE 10 DE JULHO DE 2020.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ACOMPANHAMENTO E 
AVALIAÇÃO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO 
FEDERAL, Substituto, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, inciso XIX, do 
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, aprovado 
pelo Decreto n° 38.631, de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o disposto na 
Portaria nº 48, de 10 de abril de 2015, resolve:
Art. 1º Tornar Pública a relação dos concluintes de Ensino Médio e de Curso Técnico de 
Nível Médio da Educação Profissional e respectivos números de registro dos títulos, 
conforme especificações.
Art. 2º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DYMAS JÚNIOR DE SOUZA OLIVEIRA
 

Relação de concluintes, nome da instituição, ato de credenciamento: nome do curso, n.º do 
Livro de Registros, nome do concluinte, n.º do registro do aluno e n.º da folha e, ao final, 
nomes do Diretor e Secretário Escolar da instituição educacional.
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